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Mandado de Garantia c/c pedido de Liminar 

Processo nº.: 004/2009

Impetrante: IPANEMA ATLÉTICO CLUBE
Impetrado: FEDERAÇÃO ALAGOANA DE FUTEBOL
DECISÃO

Vistos, etc.


Tratam-se os presentes autos de um Mandado de Garantia Preventivo c/c Pedido de Liminar impetrado IPANEMA ATLÉTICO CLUBE pelo contra ato praticado pelo Presidente da Federação Alagoana de Futebol, sob o fundamento de que o mesmo não atendeu a solicitação do clube acerca da realização de vistoria final para a liberação do Estádio Arnon de Mello em Santana do Ipanema-AL, com jogo previamente agendado para o dia 25 de janeiro de 2009, às 15 (quinze) horas.
O impetrante pleiteia com o presente mandado à garantia da realização de uma das partidas do Campeonato Alagoano de Futebol Profissional 2009 entre as equipes do IPANEMA X CAPELENSE agendada para o dia acima mencionado no Estádio Arnon de Mello em Santana do Ipanema, por alegar que o estádio possui plenas condições para sediar o jogo.

Instruem os autos o certificado de aprovação emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar nº. 0001/2009, onde libera o referido estádio para o público, o documento atestando a capacidade técnica para a realização dos jogos do Conselho de Arquitetura do Estado de Alagoas – CREA/AL, bem como o Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta do Ministério Público do Estado de Alagoas, onde consta que o clube assume toda a responsabilidade do Estádio Arnon de Mello.
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É o relatório. Passo a decidir.



A fim de que a medida liminar seja concedida, necessário o preenchimento dos requisitos e pressupostos de admissibilidade, no qual não consta nos autos do processo a comprovação da fumaça do bom direito.

Vislumbra-se no caso em comento que o impetrante não acostou aos autos documentos suficientes para a concessão da liminar ora pleiteada.


Ademais, é necessário para a concessão da medida liminar os alvarás expedidos pelas autoridades competentes para essa finalidade, ou seja, os alvarás da Vigilância Sanitária, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas e o da Polícia Militar/AL, para que com o processo devidamente instruído a medida liminar possa ser liberada, garantindo toda a segurança para que não haja perigo de dano de difícil reparação na realização do evento.


Vejamos o que descreve o art. 24, § 2º e 3º do Regulamento do Campeonato Alagoano de Profissionais 2009:

“Parágrafo Segundo. Os estádios deverão atender às exigências de segurança e higiene, conforme determina a Lei 10.671, de 15/05/03, sendo indispensável à apresentação dos Laudos Técnicos emitidos pelos órgãos e autoridades competentes, até 30 (trinta) dias antes do início da competição, tudo a ser obtido e providenciado pelo clube mandante da partida;

Parágrafo Terceiro. Não ocorrendo a aprovação do estádio pela equipe da Comissão de vistoria até a data de 14/12/2008, a federação determinará a substituição do estádio, até que sejam tomadas todas as providências para sua aprovação”.
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Os documentos acostados nos autos do processo são insuficientes para a concessão da medida liminar pretendida, uma vez que até o termo de responsabilidade emitido pelo MP/AL condiciona a licença a atender as exigências de tudo que envolva o evento, não podendo, portanto, presumir a segurança total da partida no estádio agendado.


Além disso, conforme estabelece o art. 53 do Regulamento do Campeonato Alagoano de 2009 as modificações da tabela somente poderão ocorrer se publicadas pelo Departamento Técnico da FAF em prazo mínimo de 05 (cinco) dias antes da data programada da partida em foco.


Diante de tudo que fora exposto, NEGO A CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR, por faltar o preenchimento dos requisitos e pressupostos para a sua admissibilidade, bem como para garantir a segurança total do evento, onde fica determinado que a partida entre as equipes mencionadas permanecem como outrora determinado pela FAF.

  Cumpra-se e cite-se a parte impetrada para oferecer resposta.

Maceió/AL, 23 de janeiro de 2009.
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